
4'r:ièI CACHOEIRA DOS ÍNDIOSl
PODER EXECUTIVO ESTADO DA PARAÍBA

DISPENSA DE VALOR 00012/2024
COM BASE NO ART. N^ 75, INCISO II da Lei

14.133/2021

0 MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB, Inscrito no CNPJ N^ 08.923.997/0001-63, com

sede à AVENIDA GOVERNADOR JOÃO AGRIPÍNO FILHO, 20 - ANTÔNIO LEITE ROLIM,
CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB - CEP - 58935-000, por intermédio do Departamento de Compras,

torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO
GLOBAL, nos termos Artigo N^ 75, incisos I e II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas
neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA
DIA 27/05/2024 ATÉ AS 12H

APRESENTAÇAO
DAPROPOSTAS E

DOCUMENTAÇÃO:
REFERENCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASILIA-DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO E
FÍSICO PARA ENVIO

DAPROPOSTASE

DOCUMENTAÇÃO:

LINK DO EDITAL:

cpIpmcindios@gmail.com ou Presencialmente na
sala delicitações

https://www.cachQeiradosindios.pb.gov.br e
https://www.gov.br/pncp/pt-or

-DO OBJETO:1.0

Constitui objeto desta Chamada Pública AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS -PB

- Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:1.1

- ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
- ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;

- ANEXO III - DECLARAÇÕES.

1.1.1

1.1.2

1.1.3

2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento doPoder Executivo Municipal de Cachoeira dos Índios-PB, para exercício de
2024, na classificação abaixo:

Manutenção das atividades da Secretaria de saúde

500 - Recurso não Vinculado a Impostos

33903000 Material de Consumo

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:

3.1 - justificado pelo Art. 24. da Lei 14.133 na intenção de obterá proposta mais vantajosa,

considerando, a oscilaçao/variação de preços no pesquisados por este Órgão, o valor pesquisado
será sigiloso.
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4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DEPREÇO/COTAÇÃO:

A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS] DIAS
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser
encaminhados ao e-maii: cpIpmcindios@gmail.com. preferencialmente e pode ser também
entregue em meio físico na sala de licitações na sede da Prefeitura Municipal fazendo referência
a DISPENSA DE VALOR 0012/2024.

4.1.

Habilitação lurídica e Fiscal;

4.2.PESSOAIURIDICA:

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa jurídica - CNPJ.
4.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao

^5eu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

4.2.3.N0 caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária,
sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato

constitutivo no Registro Civil de Pessoas jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis
onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados
neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

^ 4.2.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício
financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
4.2.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União -

DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n-1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

4.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente,
na forma da lei.

4.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando 0 respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
4.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n- 5.452, de 1- de maio de 1943.
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4.2.9.Dedaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a
partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art 7-, Inciso XXXIIl, da Constituição
Federal, conforme modelo - Anexo II.

4.2.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo III.
4.2.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo
30 [trinta] dias da data prevista para abertura das propostas.

4.2.12.Consulta Consolidada de Pessoa jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30

(trinta] dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
4.2.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VI:

4.2.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;

,^4.2.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
4.2.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
4.2.13.4.DecIaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
4.2.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e
4.2.13.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

4.2.13.7. Atestado de Capacidade de fornecimento Equivalente ou Superior ao Termo de referência.
5.0-DO PAGAMENTO:

5.1. 0 pagamento será efetuado pelo[a] contratante até o 05 [Cinco] dias uteis do mês
subsequente, medianteapresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter aregularidade
fiscal apresentadaduranteprocesso de habilitação;

6.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ouem parte,
por conveniênciaadministrativa einteresse público, decorrente defato superveniente,
devidamente justificado.

6.2. 0 Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte,
sempre que acontecerilegalidade, deofício ou por provocação.
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito àindenização,
ressalvada o dispostono parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n- 14.133/21.
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por
motivo justo decorrente defatosuperveniente e aceito pelo Município.

CACHOSIRA DOS ÍNDI PB, 22 DE MAIO de 2024.

IZVfEIRA DA SILVA

Secretário de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

1.10 presente Termo de Referência tem por objetivo a deflagração de procedimento licitatório para a realização
de pregão eletrônico para a AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS -PB, com vistas ao
atendimento das necessidades desta, conforme especificações da planilha abaixo:

Unidade Quantidade P.unitário

Cilindro

Cilindro

P. TotalCódigo Descrição do item

Recarga de oxigênio medicinal cilindro 07m^

Recarga de oxigênio medicinal cilindro 3m^

Recarga de oxigênio medicinal cilindro Im^

Regulador medicinal tipo fiuxometro

801

2 30

Und 503

Und 105

Totai

1.2 VALOR ESTIMADO

1.2.10 valor estimado para atender à demanda é de (Orçamento Sigiloso) conforme prévia pesquisa de mercado e mapa

comparativo de preços, conforme parâmetros adotados no Art. 23 da Lei Federal n? 14.133/2021.
1.2.2 Referente ao mapa comparativo, foi utilizado a opção Preço contratado anteriormente para definir o preço dos
itens a serem licitados. Esse método utiliza como base os preços praticados no mercado, por meio da média aritmética

dos valores oferecidos pelos concorrentes, garantindo assim que o valor final seja o mais próximo possível do que é

praticado em situações normais de mercado. A planilha com o mapa comparativo encontra-se em anexo.

1.3 DAS QUANTIDADES

Conforme o levantamento da necessidade feita pela Secretaria de Saúde, foi possível identificar as quantidades

necessárias de cada item para atender a demanda especifica dos atendimentos realizados. Com base em orçamentos de
contratos anteriores já realizados pelo município e observando a estimativa média de atendimentos na unidade, foi

possível estabelecer as quantidades apresentadas na planilha do item 1.1.

1.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

a) As especificações necessárias:

- Os gases comprimidos devem atender a especificações rigorosas de pureza e segurança. As especificações são
definidas por órgãos reguladores, como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) no Brasil.
- Os gases comprimidos devem estarem acondicionados em cilindros seguindo as orientações do art. 3° inciso
III da ÍN° 38 de 21 de agosto de 2019.

- A pureza dos gases medicinais é medida em termos de percentagem de gás ativo. O oxigênio medicinal deve
ter uma pureza mínima de 99,5%.

- Além dos tipos de oxigênios, comumente, usados, poderá ser ofertado tipo de oxigênio, conforme RDC
50/ANVISA.

- A empresa deve atentar-se sobre as noiTnas ou certificações específicas de envasamento e transporte dos gases
comprimidos.

- Os gases comprimidos devem ser seguros para uso em procedimentos médicos. Eles devem ser livres de
contaminantes, como partículas ou substâncias tóxicas. Além disso, os cilindros e tanques de gases medicinais
devem ser projetados para evitar vazamentos e explosões.
- O rótulo de classe de risco do gás comprimido deve estar afixado, de forma visível, em cada cilindro, próximo
à marcação. Caso o cilindro tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser satisfatoriamente

afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao volume. Cada rótulo deve ter o símbolo
de identificação do risco, o número da classe ou subclasse e grupo de compatibilidade e, quando aplicável, o
texto indicativo da natureza do risco. Além dos riscos aplicáveis à substância o rótulo deve conter também os

símbolos de manuseio do equipamento
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- A etiqueta do colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro identificando o nome do produto, as

precauções e a classificação ONU do gás acondicionado. O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as
principais características do gás nele armazenado, os procedimentos de emergência e o potencial de risco.
- Os cilindros deverão ser disponibilizados em comodato pela a contratada seguindo a capacidade especificada
na tabela do item 1.1.

- Os cilindros a serem entregues deverão estar com pintura em bom estado, sem arranhões, nas cores
padronizadas, segundo as normas.
- A empresa contratada deverá disponibilizar os cilindros, em regime de comodato, durante a vigência do
contrato, sem quaisquer ônus adicionais à contratante,
b) Da garantia:

-A empresa deve garantir que o objeto da contratação atenda às normas técnicas e regulamentações aplicáveis.
- A empresa deve garantir a boa qualidade do produto dentro das condições normais de uso.
- A empresa deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos equipamentos.
- A empresa deve garantir que o objeto da contratação será entregue dentro dos prazos estipulados no contrato.
- A empresa deve garantir que as quantidades dos cilindros contendo gases comprimidos fornecidos
correspondam às quantidades solicitadas no contrato.
- A Contratada será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos
decorrentes do fornecimento contratado.

- Correrão por conta da Contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela Contratante, para

reparação desses danos ou prejuízos.
- A empresa deve comprometer-se a substituir imediatamente quaisquer cilindros que sejam entregues com
defeitos ou que não atendam às especificações.
- Com relação a segurança, a empresa deve garantir o transporte seguro e ágil do objeto da contratação.
- A empresa deve seguir as disposições do art. 35 da resolução N5 5.998, de 3 de novembro de 2022 acerca do transporte

de produtos perigosos,

c) Do prazo de validade do produto:

- A validade de gases comprimidos em cilindros é definida pela Instrução Normativa IN N° 129, de 30 de março
de 2022, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).
- A validade dos gases comprimidos é determinada pela data de fabricação do cilindro. A data de fabricação é
marcada no cilindro, geralmente na tampa ou no corpo do cilindro.
- O ar comprimido não tem validade, portanto, pode ser utilizado desde que o manômetro indique que o cilindro
está carregado e dentro da validade.

1.5 DO FORNECIMENTO/SERVIÇO

1.5.1 Os itens do objeto dessa licitação são compostos por itens divisíveis, dessa forma, cabe aqui o parcelamento da
compra desses objetos. Tendo em vista que a vigência da contratação será de 12 meses, os pedidos serão feitos de forma

parcelada ao decorrer do ano, de acordo com a necessidade da unidade solicitante.

1.5.2 A Contratada deverá seguir rigorosamente o cronograma de entrega estabelecido pela Contratante, exceto em casos

emergenciais quando o suprimento deverá ocorrer no prazo máximo de 24h (vinte quatro horas) após a solicitação.

1.5.3 Os itens devem ser entregues após o encaminhamento da Ordem de Fornecimento, onde constará o local
de entrega, CNPJ da secretaria solicitante, e demais informações pertinentes.
1.5.4 O fornecimento contempla a retirada dos cilindros vazios, entrega dos cilindros abastecidos e as respectivas

manutenções preventivas e corretivas.
1.5.5 O fornecimento deverá ser de forma contínua e ininterrupta conforme cronograma determinado pelas
Unidades de Saúde.

1.5.6 Durante a entrega e retirada dos cilindros os funcionários da Contratada deverão utilizar dispositivos que

garantam a segurança total do procedimento e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da
Contratada providenciar tais dispositivos.
1.5.7 No caso do reabastecimento de cilindros fornecidos pela Contratada não será admitido reabastecimento
daqueles que estiverem com testes periódicos vencidos, ficando sob a responsabilidade da Contratada
providenciar a troca desses cilindros sem ônus adicional ao Contratante.



PREFEITURA MUNICIPAL DE,

tit CACHDEIRA DOS INDIDS
● lillIlIMaMMI ESTAOD DA PARAÍBA

1.6 AMOSTRAS

1.6.1 O Agente responsável pode solicitar amostras do referido objeto a ser licitado.

1.7. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇAO

1.7.1. As ambulâncias são um serviço de saúde de extrema importância, que precisam estar preparadas para

atender pacientes em situações de emergência a qualquer hora do dia ou da noite. Para isso, é essencial contar

com um suprimento contínuo e confiável de gases medicinais, como oxigênio e outros gases medicinais, que são

fundamentais para o tratamento de diversos quadros clínicos.

1.7.2. Os gases medicinais são utilizados em diversos procedimentos médicos, como intubaçio, ventilação

mecânica, anestesia, oxigenoterapia, entre outros. Eles são essenciais para o atendimento de pacientes com parada

cardiorrespiratória, insuficiência respiratória, trauma, entre outros quadros graves.

1.7.3. Considerando que os gases medicinais são de uso contínuo, imprescindível e amplamente empregados nas

várias linhas de cuidado para realização das atividades finalísticas para ambulâncias e que a falta desses pode

resultar na suspensão de cuidados assistenclais vitais ou tornar precário sua execução, justifica-se a contratação da
prestação desse serviço pela Secretaria Municipal de Saúde.

1.7.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de gases medicinais para a Secretaria

Municipal de Saúde de Cachoeira dos índios é de suma importância, uma vez que estas empresas possuem
conhecimento e experiência na produção, armazenamento e transporte desses insumos, atendendo às normas

técnicas e regulamentações que garantem a qualidade e segurança dos gases. Contratar uma empresa especializada
assegura que os gases estejam em conformidade com as exigências legais e de saúde.

Outro ponto de relevância é o sistema de logística que garante um suprimento constante e confiável, isso reduz o
risco de desabastecimento, que pode ser crítico em um ambiente de atendimento de emergência..

Portanto, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de gases medicinais para a Secretaria

^ Municipal de Saúde de Cachoeira dos índios é justificável para garantir a qualidade do atendimento de emergência,
reduzir riscos operacionais e otimizar os recursos disponíveis.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 O município está buscando contratar uma empresa especializada no fornecimento de gases medicinais
acondicionados em cilindros visando atender a necessidade dos Ususários desse produto e das ambulâncias de
Cachoeira dos Indios/PB.

3.2 A empresa vencedora deverá atender às especificações técnicas para cada tipo de produtos, seguindo as
normas e regulamentações aplicáveis. Os materiais fornecidos devem ser de alta qualidade, duráveis e conforme
a quantidade especifica determinada pela Secretaria de Saúde.

3.3 A contratação da empresa visa assegurar a continuidade dos serviços de fornecimento de gases medicinais
para a Secretaria de Saúde de Cachoeira dos índios, visando a manutenção dos atendimentos de emergência, os

quais dependem da utilização do objeto em tela.

3.4 A prefeitura adotará o sistema de Dispensa de Valor para realizar a contratação da empresa fornecedora de
gases medicinais em cilindros no regime de comodato, seguindo as especificações da Lei Federal 14.133/2021.

4. PESQUISA DE PREÇOS

4.1 AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

SAÚDE DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS -PB

4.2 O agente responsável pela pesquisa certifica que as pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas
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estabelecidas no Art. 23 da Lei Federal n.® 14.133/2021, conforme relatório a seguir:

43 CONSULTA AO PNCP E PAINEL DE PREÇO

Prioritariamente, foram realizadas buscas de preços através da composição de custos unitários menores ou iguais

à mediana do item correspondente disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) nos links

conforme acostado ao processo:

4.4 DA CONSULTA A CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS
4.4.1 Com a consulta realizada no PNCP, as pesquisas levaram a órgãos públicos que já fizeram contratações

semelhantes, contudo não foi possível encontrar resultados que versasse com as especificações necessárias ao objeto

em tela para compor os preços dos itens.

4.5 DA CONSULTA A MÍDIA ESPECIALIZADA, TABELA DE REFERÊNCIA E SÍTIOS ELETRÔNICOS
4.5.1 Com a consulta realizada nas mídias especializadas e demais sítios eletrônicos de pesquisas, não foi possível

encontrar os resultados adequados para compor os preços dos itens a serem licitados.

4.6 DA PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES

4.6.1 As buscas mencionadas acima não forneceram as informações necessárias para a composição dos preços dos itens,

0 que suscitou a necessidade da pesquisa direta com fornecedores.

4.7 DOS ANEXOS

4.7.1 Os documentos que comprovam os preços levantados, bem como a planilha consolidada encontram-se em anexos.

5. PARCELAMENTO DO OBJETO

5.1 Os itens do objeto dessa licitação são em sua natureza divisíveis, dessa forma, cabe aqui o parcelamento da
compra desses itens. Tendo em vista que a vigência da contratação será de 12 meses, os pedidos serão feitos de
forma parcelada no decorrer do ano, de acordo com a necessidade do município.

6. SUSTENTABILIDADE

A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução

Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG.

Os impactos ambientais do uso de cilindros de gases medicinais podem ser divididos em duas categorias principais:
impactos durante a produção e impactos durante o uso.

A produção de cilindros de gases medicinais envolve a extração de recursos naturais, como petróleo, gás natural e
minérios. Esses processos podem causar impactos ambientais, como poluição do ar, da água e do solo. Além disso, a

produção de cilindros de gases comprimidos requer o uso de energia, o que também pode causar impactos ambientais,
como emissões de gases de efeito estufa.

O uso de cilindros de gases medicinais pode causar impactos ambientais, como:

Vazamentos: Vazamentos de gases medicinais podem contaminar o ar, a água e o solo.

Incêndios: Cilindros de gases medicinais podem explodir se forem expostos ao calor ou a uma faísca. Esses acidentes

podem causar danos à propriedade e ferimentos a pessoas.

Resíduos: Cilindros de gases medicinais vazios são considerados resíduos perigosos e devem ser descartados de forma

adequada. O descarte inadequado de cilindros de gases medicinais pode causar poluição do solo e da água.
Para minimizar esses impactos ambientais, é importante que o município adote práticas sustentáveis, como a compra

de suprimentos reciclados ou remanufaturados, o descarte correto dos materiais usados por meio de programas de

reciclagem, a conscientização dos funcionários sobre a importância do uso responsável e econômico dos recursos, e a

busca por alternativas de impressão digital em vez de papel.

Nota: Vale lembrar que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios expressos das

licitações públicas, conforme previsto no Art. 5® da Lei 14.133/2021.



PREPEITURÂ MUMCiPAL DE,

M CACHOEIRA DOS ÍNDIOS
iJiliMfiáailllHWil F^iAnn OA PARAÍBA

7. CONTRATAÇAO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1 Nos termos do art. 48,1 da Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006, os itens/lotes de contratação que

estiverem com valores iguais ou menores que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados
prioritariamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

8.1 Os objetos dessa licitação são classificados como bens comuns, pois possuem especificações usuais de
mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6° da Lei Federal
n." 14.133, de 2021.

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1. Prazo de Entrega/Execuçào: O abastecimento do gás medicinal se dará com periodicidade semanal ou em
menor período, de acordo com a necessidade da demandante. Contados a partir da assinatura do contrato, em
remessa parcelada, no endereço que será indicado na Ordem de Fornecimento.

9.2 Quando convocado para atendimento emergencial deverá atender à solicitação no máximo em 24h (vinte e
quatro horas), contados a partir da comunicação via fone/fax.

9.3 Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.4 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da
notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.5 Os bens serão recebidos defínitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

9.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

9.7 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço relacionado na Ordem
de Fornecimento, conforme as condições e as necessidades do licitante.

9.8 O retardamento na entrega dos gases medicinais e industriais, não justificado, considerar-se- á como infração
contratual.

9.9 O recebimento será feito por servidor designado.

9.10 Local e horário da Entrega/Execução: Secretaria de Saúde do Município, horário administrativo à combinar
com a gestão da unidade.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratado:

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.® 8.078, de 1990);

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no tenno de referência, o objeto com
avarias ou defeitos;
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10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com
representante da Administração para a gestão do contrato;

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) confonne

legislação vigente;

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
ao objeto da licitação, exceto quando houver:

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fomecimento/serviço,
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da
Administração;

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.®
14.133, de 2021;

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as

especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando
prazo para a sua correção;

10,2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de
servidores especialmente designados;

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste edital e seus anexos;

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo
Contratado, no que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar
os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;

10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11 FORMA DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a

partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações.
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e, comprovar a regularidade com os Fiscos Federal e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos
trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não
forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fomecimento/serviço ou no
cumprimento de obrigações contratuais.

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto
à instituição financeira.

11,3 O prazo estabelecido no item 11.1 poderá ser suspenso.

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso está não tenha sido paga, os valores serão descontados
da fatura apresentada.

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da secretaria solicitante, a saber Secretaria de Saúde

constando seus respectivo CNPJ e endereço, além do número do contrato, lote/item para fms de rastreabilidade.

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

1 = (6/100)I = (TX)

365

^ 11.6 Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, todas as despesas e custos, como
por exemplo: impostos, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o
fornecimento do objeto da presente licitação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento do Contrato, não
cabendo ao Município, nenhum custo adicional

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
do objeto (fornecimento de oxigênio medicinal), conforme disciplinado em edital.

12,2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.

12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no edital.

12.4 Alvará vigente da Vigilância Sanitária, em plena validade. Não exigível, em caso de a empresa estar
enquadrada no que estabelece as RDC’s n° 69 e 70/2008 da ANVISA, sendo que não será exigido para fms de
habilitação, mas será para fms de contratação; CONFORME, O CASO

12.5 Autorização de Funcionamento Específica (AFE) emitida pela ANVISA, para medicamentos e de insumos
farmacêuticos (gases medicinais) de acordo com o disposto na RDC n.° 69 e 70/2008 e RDC 9/2010. Se for
distribuidora/transportadora/revendedora de gases medicinais, deverá apresentar a AFE específica para

distribuição/transporte de medicamentos ou AFE pertinente à empresa fabricante/envasadora, acompanhada do
contrato vigente de fornecimento de gases medicinais com firma reconhecida e declaração da
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fabricante/envasadora autorizando a distribuidora a dispor de seus documentos em processos licitatórios, sendo
que não será exigido para fins de habilitação, mas será para fins de contratação. CONFORME, O CASO
12.6 Licença de Funcionamento/Alvará, expedida pelo órgão de competência Estadual ou Municipal da licitante
para exercer atividades de serviço, armazenamento, comercialização ou venda do objeto Jicitado, válida para o

exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a legislação competente. (NÃO EXIGIVEL PARA
HABILITAÇÃO; EXIGÍVEL PARA CONTRATAÇÃO).
12.7 Apresentação de registro válido no Conselho Regional competente, conforme tipo do produto e categoria
da empresa.

12.8 O critério de julgamento da proposta está definido no corpo do edital, adotando-se a Modalidade de
Dispensa de Valor.

12.9 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

ano em

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
^ 13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do

Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original,
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade
do contrato.

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato.

14.SUBCONTRATAÇAO ,
14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o

contratante ou com

contrato, ou ;

terceiro grau.

^ 15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
15.1.1 Normas e Certificações: Se os itens a serem fornecidos já atendem a normas técnicas e possuem
certificações de qualidade reconhecidas, isso pode ser considerado como um fator que dispensa a necessidade
de uma garantia adicional.

15.1.2 Custos adicionais desnecessários; a exigência de uma garantia contratual pode envolver custos adicionais
para o fornecedor, que podem ser repassados ao município por meio de preços mais altos. Portanto, abrir mão
dessa exigência pode resultar em economia financeira para o objeto da licitação.
15.1.3 Agilidade nos processos de aquisição: a exigência de uma garantia contratual pode adicionar camadas
burocráticas e processuais ao processo de aquisição de gases medicinais em cilindros, sob regime de comodato,
e abrir mão dela pode acelerar o processo, permitindo uma conclusão mais rápida da licitação.
15.1.4 Desburocratização: em alguns contextos, como compras de pequenas quantidades desses materiais para

imediato, a exigência de uma garantia pode aumentar a burocracia e os custos administrativos sem
proporcionar benefícios significativos.

uso

16 VIGÊNCIA

16.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período. A inserção do
prazo de vigência no termo de referência segue o disposto na alínea “a” do inciso XXIII do art. 6° da Lei Federal
n.° 14.133, de 2021.
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17 DO REAJUSTAMENTO.

17.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.® 10.192,
de 2001, utilizando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. É um índice mais adequado para
fazer o reajuste de contratos municipais, ele é calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), que é um órgão responsável por produzir informações sobre o país. Por isso, é um índice confiável e
reconhecido no mercado.

Por fim, a escolha do INPC como índice de reajuste é importante para manter o equilíbrio financeiro dos
contratos, tanto para as empresas contratadas como para os órgãos públicos contratantes. Dessa forma, o INPC
é uma opção justa e segura para a realização de reajustes de contratos municipais.

17.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

17.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n° 14.133,
de 2021.

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último
^ reajuste.

17.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

17.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício. De acordo com a especificação abaixo:

Órgão: Unidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recurso: 16000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS -

GOVERNO FEDERAL - BLOCO MANUTENÇÃO.

19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das infrações e Sanções Administrativas da Lei n.

14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública direta e indireta do Município de Cachoeira dos Índios/PB, e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir:

19.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades
verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.

19.1.2 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do processo e
compreenderá:

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso
no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de referência, salvo
por motivo de força maior;
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso

na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo por
motivo de força maior;

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão
de multa específica, salvo por motivo de força maior.

19.1.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Cachoeira dos
Indios/PB, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do

instrumento contratual da empresa.
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19.1.4 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de
confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para
apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de
cobrança judicial.

19.1.5 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de
cobrança, o município de Cachoeira dos Indios/PB inscreverá o valor em dívida ativa.

19.1.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do

Município de Cachoeira dos Índios/PB, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da
Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta diu-ante o período em que estiver contratada, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;
e) não atender às autorizações de fomecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo sem motivo justificado;

19.1.7 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o processo ou a execução do contrato;
b) fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.

19.1.8 É admitida a reabilitação da contratada perante o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS/PB,
exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.

19.1.9 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição
no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS/PB e, no que couber, às demais
penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.

19.1.10 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela
Administração deste MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS/PB, a CONTRATADA, conforme o caso,
ficará isenta das penalidades mencionadas.
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19.1.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

19.1.12 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a

ampla defesa.

20 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

20.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n° 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

20.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

20.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

^ ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

20.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

20.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente^ o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

20.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato Sr. Thiago Gomes
Dos Santos Filho designado pela portaria 173/2023.

20.7 Os fiscais do contrato acompanharão a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

20.7.1 Os fiscais do contrato anotarão no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.

20.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, os fiscais do contrato emitirão notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

20.7.3 Os fiscais do contrato informarão ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for 0 caso.

20.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, os fiscais do
contrato comunicarão o fato imediatamente ao gestor do contrato.

20.7.5 Os fiscais do contrato comunicarão ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

20.8 Os fiscais do contrato verificarão a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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20.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, os fiscais do contrato atuarão

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

20.9 O gestor do contrato o Sra. POLLYANA DE SOUSA GABRIEL FARIAS, devidamente, nomeado pela Portaria
n° 041/2024, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

20.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

20.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infonnando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

20.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

20.9.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei n'’ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

20.10 Os fiscais do contrato comunicarão ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

20.11 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

21. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

21.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eveníualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

§ 1°. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

§ 2°. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

§ 3°. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

§ 4°. Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
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§ 5°. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

§ 6°. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa CLÁUSULA, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

§ T. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

§ 8°. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, arí. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

§ 9°. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fonnato interoperável e estruturado (LGPD, art.
25)

§ 10°. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na fonna da LGPD.

§ 11°. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

§ 12°. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao Processamento
de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção de dados):

(i) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento;

(ii) Fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda
a respectiva solicitação; e

(iii) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante.

§ 13°. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

^ proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações,
divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas
leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar
os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade.

22 DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
22.1 O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmeníe a regulamentação
adequada e as orientações dos setores competentes.

Cachoeira dos Índios/PB, 22 de Maio 24

Y/. u>
EIRADA SiLVAVALDEi:

Secretário de Saúde

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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ANEXOU

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA DE VALOR N^ 0012/2024

COM BASE NO ART. N^ 75, INCISO I da Lei 14.133/2021

Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS -PB

PROPOSTA:

Unidade Quantidade P.unitário

Cilindro

Cilindro

P. TotalDescrição do item

1 Recarga de oxigênio medicinal cilindro 07m^
2 Recarga de oxigênio medicinal cilindro 3m^

3 Recarga de oxigênio medicinal cilindro Im^

5 Regulador medicinal tipo fluxometro

Código
80

30

Und 50

Und 10

Total

Valor Global da Proposta; Validade da

PropostaóOdias;

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros,correrão totalmente por
conta da Empresa contratada;

Razão social; - N- do CNPJ:

Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Editai.

de 2024.de.Local,.

Assinatura do Responsável CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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ANEXO III

DECLARAÇÃOES
RER: DISPENSA DE VALOR 00012/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

PROPONEN

TE:CNPJ:

1.0 - DECLARAÇÃO de que nào possuí no quadro societário, servidor público da ativa do órgão
realizador do certame ou de qualquer entidade a ele vinculada. O proponente acima qualificado
declara não possuir em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou
comissionado ou empregado desta Prefeitura Municipal de CACHOEIRA DOS ÍNDIOS, como também

nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais,
comerciais, administrativas ou societárias.

2.0 DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - O proponente acima qualificado DECLARA, em conformidade
que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo
instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

3.0 DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA (dados da empresa: CNPJ, endereço, representante], por
intermédio do seu representante legai, infra-assinado, e para os fins de processo licitatório no
município de CACHOEIRA DOS ÍNDIOS PB, DECLARA expressamente que, sob as penas da lei, de que
se enquadra na condição de microempresa, nos termos, do Art. 3 "da LC 123/2006 e que não
inserida nas excludentes hipóteses do Art. 4"daquele artigo.

4.0 DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação. O proponente acima qualificado, DECLARA não haver, até a presente data fato impeditivo
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em
concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências

posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito
da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente
pela presente afirmação.

5.0 DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 79., Inciso XXIII, da CF - Art. 27, Inciso V. O
proponente acima qualificado,sob as penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 79. Inciso
XXXUI da Constituição Federai, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1990, DECLARA não possuir em seu
quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em qualquer trabalho noturno, insalubre
ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente, e que atende à reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n- 8.213, de 24
de julho de 1991.

6.0 DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório. A proponente acima qualificada DECLARA ter conhecimento e aceitar todas as
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

7.0 DECLARA, para os devidos fms, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ouforçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1^
e no inciso III do art 5- da Constituição Federal.

8.0 DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta, (dados da empresa: CNPJ, endereço,
representante] como representante devidamente constituído, por intermédio do seu representante
legal, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da
proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de

em
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qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada não foi informada, discutida ou recebida de

qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial antes da adjudicação do objeto
da referida licitação;

e) que 0 conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
discutido ou recebido dequalquer integrante da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA DOS ÍNDIOS
antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O
CASO.
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PREFEITXmA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

SETOR DE CONTRATAÇÃO

MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA N° DV00012/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240522DV00012

/...-CPLCONTRATO N®:

TERMO DE CONTRATO QÜE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CACHOEIRA DOS ÍNDIOS E

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO;

PARA FORNECIMENTO CONFORME

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cachoeira dos índios
- Avenida Governador João Agripino, 20 - Antônio Leite Rolim

n® 08.923.997/0001-63, neste ato representada pelo Prefeito Allan Seixas de Sousa, Brasileiro,
Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Josepha Lucena Pereira, 36
Leite Rolim - Cajazeiras - PB, CPF n® 042.740.214-08, Carteira de Identidade n° 2.721.869 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - 	

- . . ., CNPJ n°

Cachoeira dos índios PB, CNPJ

Dr Epitácio

, neste ato representado por .... residente e domiciliado na

- - . . ., CPF n® , Carteira de Identidade

n° doravante simplesmente CONTEIATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

DOS FUNDAMENTOS:CLAUSULA PRIMEIRA

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00012/2024, processada nos termos da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006;

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais
os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA

0 presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE
OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS
-PB.

DO OBJETO:

0 fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa
de Licitação n® DV00012/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma
parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

REAJUSTE:CLAUSULA QUARTA - DO REAJÜSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

os preços

na mesma proporção da variação verificada

então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória



do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLAUSÜLA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos não Vinculados de Impostos

CLAUSÜLA SEXTA

0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância ás normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

DO PAGAMENTO:

CLAUSULA SÉTIMA

0 prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do
Pedido de Compra:

a - Entrega: Imediata.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts.
14.133/21.

DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

105 a 114, da Lei

CLAUSÜLA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;

Designar representantes com

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização
com informações pertinentes a essa atribuição;

Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato,
123 da Lei 14.133/21.

a

fiel fornecimento contratado;

atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
pelos respectivos substitutos, especialraente para

d

115 aas disposições dos Arts.e

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos,
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;

Permitir e facilitar a fiscalização

esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

a qualquer

da execução do objeto contratado;

do Contratante devendo prestar os informes ed

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
da Previdência Social ou para aprendiz,

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato.
Contratante, deverá comprovar o cximprimento dessa

empregados que preencherem as referidas vagas;
Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts.

123 da Lei 14.133/21.

para reabilitado

bem como as reservas de cargos previstas em outras

e sempre que solicitado pelo

reserva de cargos, com a indicação dos

115 a
1

CLAUSÜLA DÉCIMA - DA ALTERAÇAO E EXTINÇÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts.
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I,

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art.

legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

124 a 136 e sua

do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21,
acréscimos ou supressões

125, do mesmo diploma

CLAUSÜLA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:



Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts.

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado,

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

quando for o caso, cobrado judicialmente.

DAS PENALIDADES:

156 a 163,

advertência aplicada exclusivamente pela

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das

será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o

(um por cento) ao mês, ou.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a
ser paga;

= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

número deN X VP X I, onde: EM = encargos moratórios; N

e I = Índice de compensação financeira, assim apurado; I = (TX -5- 100) -r 365, sendo TX
na sua falta, um novo índice

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n°
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD,
acesso em razão deste contrato,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6®, da Lei 13.709/18.
É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido,

permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos

de suboperaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.709, de 14 de Agosto de 2018, que e a

quanto a todos os dados pessoais a que tenham
independenteraente de declaração ou de aceitação expressa,

as finalidades que justificaram seu

fora das hipótesesc

e

h

1



CLAUSÜLA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato,

Cajazeiras/pb.

partes elegem o Foro da Comarca deas

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

dePB, ... deCachoeira dos índios

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO


